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			APRESENTAÇÃO 

			Ao apresentarmos o presente livro, explicitamos as motivações e origens do grupo Ensino de Ciências e Inclusão Escolar (ENCINE). O grupo ENCINE nasceu em 2010, vinculado ao Programa de Pós-graduação em Educação para a Ciência da UNESP de Bauru. 

			Ele germinou em época em que as discussões sobre inclusão de alunos com deficiências, transtorno global de desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação viviam uma perspectiva de crescimento, ainda que incipiente, porém necessárias num contexto social cada vez mais heterogêneo. 

			Ao longo do tempo, as investigações em seu seio realizadas, modificaram-se da abordagem exclusiva inerente ao ensino de física para alunos com deficiência visual, para uma mais abrangente, referente ao ensino de ciências para alunos com necessidades educacionais especiais. 

			 Foram três os referenciais motivacionais para a criação do grupo ENCINE; 

			1) Extrema urgência, pois pessoas com as mais variadas necessidades educacionais especiais começaram a ocupar seus espaços sociais, como a escola.

			2) Carência de investigações que compreendam como deve se dar a participação efetiva de alunos com necessidades educacionais especiais em aulas de ciências; 

			3) Experiência de seu coordenador (organizador do presente livro) como aluno, professor e investigador com deficiência visual e docente de Física e disciplinas da área da Educação em Ciências. 

			Vivemos uma mudança de paradigma social. Estamos, em relação à participação da pessoa com deficiência, transtorno global de desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, no início da passagem de uma visão segregacionista e assistencialista para uma inclusivista e de autonomia. Não faz muito tempo que a interpretação comum e direta acerca da escolarização, por exemplo, do aluno com deficiência, convergia à criação de espaços diferentes e separados dos alunos sem deficiências. Há aqueles que defendem tal ponto de vista. Há, entretanto, uma postura crítica que defende o direito à manifestação da diversidade em seus múltiplos aspectos. 

			Esta postura, tornada organizada e legal por convenções internacionais e legislações nacionais, reconhece na heterogeneidade humana a potencialidade de novas abordagens sociais, e especificamente, para a sala de aula de ciências, metodológicas e de valorização da multissensorialidade. 

			A diversidade é algo que marca o ser humano. Entendê-la e explorar suas potencialidades valoriza o homem e cria situações de atuação plena, pois, estrutura os ambientes físico e social em função de múltiplas variáveis. Tal estruturação, na lógica da inclusão, é central para a participação efetiva de todas as pessoas. Neste contexto, defendemos mais do que a criação de estratégias e materiais específicos aos alunos com deficiências. A compreensão da função de tais elementos é indispensável à consolidação de um espaço educacional inclusivo. Concordamos que a valorização de múltiplas potencialidades em sala de aula vai além, apontando para o aproveitamento da diversidade humana, gerando assim ambientes adequados à participação de todos os alunos. 

			Assim, não basta ver, é preciso tocar, ouvir, cheirar, não basta a obtenção de conclusões próprias, é preciso o compartilhar, o questionar, o descrever sob várias perspectivas. Reconhecemos então a importância da diversidade, revelada em nossas investigações em razão da utilização, em processos de ensino/aprendizagem, dos múltiplos sentidos constituintes das vias perceptuais que nos abrem ao mundo. 

			O livro que hora apresentamos relata os principais resultados obtidos pelas investigações realizadas pelos membros do grupo ENCINE. Organizado em nove capítulos, aborda investigações sobre o ensino e a aprendizagem de ciências para estudantes com deficiência visual e estudantes surdos. 

			 O primeiro e último capítulos, objetivam levar o leitor a reflexões teóricas sobre os temas da inclusão e da diversidade intelectual. Assim, o primeiro capítulo interpreta o conceito de inclusão a partir do referencial da teoria da ação comunicativa de Jürgen Habermas. O último, por sua vez, analisa, à luz das teorias de Howard Gardner e Lev Semenovich Vygotsky, resultados de uma investigação acerca da aquisição de conceitos de calor e temperatura por estudantes universitários. Complementarmente, apresenta uma comparação entre os conceitos de inteligências presentes nas teorias mencionadas. Uma ponte que este capítulo estabelece com a temática geral da inclusão, é uma interpretação entre o conceito de inteligência intelectual e o referencial das inteligências múltiplas de Gardner. 

			Internamente ao primeiro e ao nono capítulo, o livro foi organizado em dois eixos estruturais, ou seja, investigações sobre ensino de ciências para estudantes com deficiência visual (do segundo ao quinto capítulo) e investigações sobre ensino de ciências para estudantes surdos (do sexto ao oitavo capítulo).

			 O segundo capítulo relata uma investigação sobre formação docente a partir das bases teóricas da multissensorialidade. O terceiro descreve pesquisa acerca da relação docente de sala comum e de sala de recurso visando o ensino de ciências de estudantes cegos do primeiro ciclo do ensino fundamental. O quarto, por sua vez, focaliza a investigação realizada por ocasião do desenvolvimento do projeto “Cátedras Francesas no Estado de São Paulo”. Em tal estudo, a metodologia de ensino empregada por pesquisadora Francesa junto aos estudantes com e sem deficiência visual em aulas de física é descrita e analisada. O quinto traz uma investigação inovadora na área do ensino de ciências para estudantes com deficiência visual, ao descrever a utilização de interface cérebro computador como ferramenta de acessibilidade no ensino de física. 

			O sexto capítulo apresenta uma descrição do panorama das investigações sobre o ensino de ciências para estudantes surdos no Brasil. O sétimo traça considerações acerca de uma investigação sobre o ensino de ciências e o desenvolvimento do conceito fases da Lua para estudantes com perdas auditivas. Em seguida, o oitavo focaliza uma análise sobre o ensino dos conceitos de calor e temperatura para estudantes surdos mediados pelo interlocutor de LIBRAS. 

			Convidamos o leitor a compartilhar conosco tais resultados, na esperança de estarmos oferecendo um importante e inédito material de aprendizagem e fundamentação teórica nas áreas do ensino de ciências, educação especial e educação inclusiva. 

			 

			Eder Pires de Camargo 

			Março de 2015 
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			CAPÍTULO 1 

		

	
		
			QUAL A RAZÃO DA INCLUSÃO: uma discussão dos fundamentos de práticas inclusivas à luz da ação comunicativa

			Hernani Luiz Azevedo

			Eder Pires de Camargo

			Introdução 

			Podemos notar um crescente processo de aceitação de ideias inclusivas em nossa sociedade (TAVARES; CAMARGO, 2010, p. 1), inclusão essa de grupos sociais minoritários ou marginalizados, de portadores de necessidades especiais etc. No entanto, podemos nos perguntar: “qual a razão para isso?” ou “qual a razão da inclusão?”. Neste capítulo tentaremos mostrar que as bases para a recente preocupação com a inclusão podem se encontrar em proposições muito mais profundas do que pode parecer à primeira vista. Para começarmos a tentar responder à referida pergunta precisaremos nos deter primeiramente sobre o significado da palavra “razão”. Será necessário também, recorrendo à história da filosofia, lembrarmos os significados que este termo assumiu para chegarmos ao entendimento que dele faremos neste capítulo.

			Origens do termo razão

			A palavra razão tem como origem grega a palavra logos e origem latina na palavra ratio, que vem do verbo reor, que significa reunir, medir, juntar, separar, calcular (CHAUI, 2006). Assim, o termo razão tem em sua origem o significado de pensar ordenadamente, agir de forma a organizar algo de forma compreensível. É interessante notar que a palavra conserva hoje muito do seu significado original. Podemos encontrar em um tradicional dicionário os seguintes significados (entre outros) para a palavra razão: raciocínio; pensamento; julgamento; explicação; causa ou justificação de qualquer ato praticado; motivo (MICHAELIS, 2004). 

			Segundo algumas dessas definições, a razão poderia ser interpretada como a causa, o âmago de qualquer empreendimento. Não é à toa que a razão é o principal tema da filosofia. Podemos dizer que a busca pela razão foi, historicamente, o cerne da filosofia, ou, colocando de forma um pouco irônica, a pedra filosofal da filosofia. Vejamos brevemente alguns trechos desta trajetória.

			Em busca da razão

			Reconhece-se a Grécia como o berço da filosofia (e o filósofo Sócrates como o patrono da filosofia). Não que outros povos que viveram antes dos gregos não tivessem desenvolvido sua própria filosofia de vida, de costumes, de valores etc. Mas os gregos foram os primeiros a associar firmemente o pensamento à razão, a caracterizar o ser humano como ser racional, exaltando a argumentação e o debate como forma de encontrar respostas aos questionamentos e problemas, estabelecendo princípios e regras para o pensamento como forma de atribuir-lhe o predicado de verdadeiro. A filosofia grega se tornou notória pelo esforço em recusar explicações e ideias preestabelecidas, fazendo-as passar pelo escrutínio da reflexão e da crítica (CHAUI, 2006).

			Dos grandes períodos em que a filosofia é dividida, os dois períodos que se seguiram à filosofia clássica foram a filosofia patrística e a filosofia medieval (compreendidas do século I ao VII e do VIII ao XIV, respectivamente). Nestes períodos, deslocou-se o foco da questão dos limites da razão humana para o relacionamento e a harmonização desta com uma cosmovisão em especial, a cosmovisão cristã. Assim, neste período, existe uma dicotomia entre dois tipos de conhecimento: as verdades reveladas (ou de fé) e as verdades da razão humana.

			Na denominada filosofia moderna (a partir do século XVII) a cosmovisão cristã é deixada de lado e o processo de aquisição do conhecimento por meio da racionalidade humana volta a ser o centro da atenção dos filósofos. A célebre afirmação de Renê Descartes (considerado como precursor do racionalismo moderno) “Cogito, ergo sum” (“Penso, logo existo”) demarca bem essa mudança: seria o intelecto humano que desvenda as ideias verdadeiras:

			...mas, por desejar então ocupar-me somente com a pesquisa da verdade, pensei que era necessário agir exatamente ao contrário, e rejeitar como absolutamente falso tudo aquilo e que pudesse imaginar a menor dúvida, a fim de ver se, após isso, não restaria algo em meu crédito, que fosse inteiramente indubitável. Assim, porque os nossos sentidos nos enganam às vezes, quis supor que não havia coisa alguma que fosse tal como eles nos fazem imaginar. [...] resolvi fazer de conta que todas as coisas que até então haviam entrado no meu espírito não eram mais verdadeiras que as ilusões dos meus sonhos. Mas, logo em seguida, adverti que, enquanto eu queria assim pensar que tudo era falso, cumpria necessariamente que eu, que pensava, fosse alguma coisa. E, notando que esta verdade: eu penso, logo existo, era tão firme e tão certa que todas as mais extravagantes suposições dos céticos não seriam capazes de a abalar, julguei que podia aceitá-la, sem escrúpulo, como o primeiro princípio da filosofia que procurava (DESCARTES, 1973, p. 54).

			Em seu relato, Descartes procura evidenciar o processo pelo qual chegou ao primordial fundamento de sua filosofia: ele não parte de conhecimentos prévios, mas abdica destes para construir uma base que julga mais sólida. Por meio apenas do pensamento Descartes chega a ideias que julga fora de questionamento, ideias verdadeiras, que serviriam de base para todas as outras verdades. Para Descartes, o ser humano já nasce com os princípios e as ideias da razão dentro de si, essas ideias seriam inatas (CHAUI, 2006).

			Surge nessa época então uma discussão se a razão humana seria inata ou adquirida por meio das experiências vividas no decorrer da vida. A primeira teoria ficou conhecida como inatismo ou racionalismo (da qual, como vimos Descartes é defensor), e a segunda de empirismo. 

			Os defensores do empirismo (como John Locke, David Hume, entre outros) admitiam que a experiência era a fonte do conhecimento humano: 

			Todas as ideias derivam da sensação ou reflexão. Suponhamos que a mente é [...] um papel branco, desprovida de todos os caracteres, sem quaisquer ideias; como ela será suprida? De onde lhe provém este vasto estoque, que a ativa e a ilimitada fantasia do homem pintou nela com uma variedade quase infinita? De onde apreende todos os materiais da razão e do conhecimento? A isso respondo, numa palavra, da experiência. Todo o nosso conhecimento está nela fundado, e dela deriva fundamentalmente o próprio conhecimento (LOCKE, 1973, p. 165).

			Conforme explicado por David Hume, a experiência proporcionaria para o ser humano, segundo a interpretação empirista, sempre os mesmos resultados, vivências repetidas, de modo que o conhecimento seria uma consequência do hábito ou costume associado a essas experiências.

			No século XVIII, Immanuel Kant foi um dos grandes filósofos que propôs uma solução para este debate entre inatistas e empiristas. Para Kant a razão humana é uma estrutura vazia, comum a todos os seres humanos (e, portanto, inata) que possui um conjunto de elementos inatos (chamados de categorias) que organizam os dados adquiridos empiricamente. Assim, para Kant, não podemos ter acesso à realidade em si (realidade, esta chamada por Kant de noumenon), pois tudo o que conhecemos é o produto desta interação entre esta estrutura interna inata e essa realidade externa (a realidade que temos acesso gerada por essa interação é chamada por Kant de phainoumenon) (REALE, 2002). Uma das categorias inatas da razão humana para Kant era a representação de espaço:

			O espaço é uma representação a priori necessária que subjaz a todas as intuições externas. Jamais é possível fazer-se uma representação de que não há espaço algum, embora se possa muito bem pensar que não se encontre objeto algum nele. Ele é, portanto, considerado, a condição da possibilidade dos fenômenos e não uma determinação dependente destes; é uma representação a priori que subjaz necessariamente aos fenômenos externos. (KANT, 1980, p.41)

			Segundo Kant, não poderíamos falar em razão objetiva (admitir uma razão objetiva é assumir que a realidade é ontologicamente racional, ou seja, racional por si mesma, independentemente da racionalidade humana), mas apenas falar em razão subjetiva (a realidade mostra-se racional devido a racionalidade ser uma característica humana de conceber o mundo). Esse modo de conceber o conhecimento humano (de que não teríamos acesso ao absoluto ou às coisas em si) é característica do fenomenalismo (REALE, 2002).

			O fenomenalismo também foi adotado por uma outra escola filosófica com características bem distintas das proposições assumidas por Kant. A filosofia positivista também assumia que só “podemos conhecer os fenômenos”. Augusto Comte é conhecido como o principal proponente das ideias positivistas. Ele afirmava que os ramos do conhecimento humano passavam por dois estados históricos diferentes e culminariam num terceiro: trata-se da sequência: estado teológico, estado metafísico e estado positivo (donde positivismo).

			No estado teológico, o espírito humano, dirigindo essencialmente suas investigações para a natureza íntima dos seres, as causas primeiras e finais de todos os efeitos que o tocam, numa palavra, para os conhecimentos absolutos, apresenta os fenômenos como produzidos pela ação direta e contínua de agentes sobrenaturais mais ou menos numerosos, cuja intervenção arbitrária explica todas as anomalias aparentes do universo. No estado metafísico, que no fundo nada mais é do que simples modificação geral do primeiro, os agentes sobrenaturais são substituídos por forças abstratas, verdadeiras entidades (abstrações personificadas) inerentes aos diversos seres do mundo, e concebidas como capazes de engendrar por elas próprias todos os fenômenos observados [...]. Enfim, no estado positivo, o espírito humano, reconhecendo a impossibilidade de obter noções absolutas, renuncia a procurar a origem e o destino do Universo, a conhecer as causas íntimas dos fenômenos, para preocupar-se unicamente em descobrir, graças ao uso bem combinado do raciocínio e da observação, suas leis efetivas, a saber, suas relações invariáveis de sucessão e de similitude (COMTE, 1973, p. 10)

			Os positivistas se apropriaram de ideias cientificistas, para os quais era sem sentido qualquer conhecimento que não derivasse da experimentação (ARANHA; MARTINS, 2003). Assim, depreciavam qualquer discussão cujo tema julgassem pertinentes à metafísica. Exaltavam o conhecimento científico sobre todas as outras possíveis formas de conhecimento.

			Vale destacar que o êxito do conhecimento científico na produção de materiais tecnológicos e na progressiva aplicação destes nas mais variadas áreas a partir da Revolução Industrial contribuiu fortemente para a popularização de muitas ideias positivistas, gerando uma expectativa de que a razão humana, identificada como o conhecimento científico, proporcionaria redenção e progresso para os povos.

			No entanto, duas grandes guerras mundiais colocaram em xeque essa perspectiva positivista. Isto muito em virtude do fato destas guerras terem sido grandemente potencializadas pela tecnologia advindas do avanço da ciência. O ideal de racionalidade tido pelos positivistas serviu de catalisador para o extermínio em tempo recorde de milhões de seres humanos.

			É nesse contexto bélico do século XX que surge outra escola filosófica: a Teoria Crítica. Esta tem origem nos estudos realizados no Instituto de Pesquisa Social de Frankfurt, fundado em 1922 (em virtude do qual seus pensadores ficaram conhecidos como pertencentes à Escola de Frankfurt). Os filósofos associados a essa escola tinham como viés comum a recusa em aceitar a ciência como um conhecimento superior, neutro e não ideológico.

			Ela foi denominada “crítica” pois se voltava contra um caráter cientificista que se apoderava das ciências sociais. Ela criticava a Teoria Tradicional, para a qual a ciência apenas analisava uma realidade exterior a ela mesma. Para a Teoria Crítica, a produção científica não era isenta de uma conotação social. Dos filósofos que mais contribuíram para a formulação das ideias que guiaram os escritos desta escola podemos citar Theodor Adorno, Herbert Marcuse e Max Horkheimer: 

			Se por evolução científica e progresso intelectual queremos significar a libertação do homem da crença supersticiosa em forças do mal, demônios e fadas, e no destino cego – em suma, a emancipação do medo – então a denúncia daquilo que atualmente se chama razão é o maior serviço que a razão pode prestar (HORKHEIMER, 1976, p. 198).

			Para os frankfurtianos, o conhecimento havia se transformado sinônimo de domínio das técnicas, dos processos. O conhecimento científico passou a ser identificado com a própria racionalidade, mitificando esse tipo de conhecimento, tornando-o referência para todas as demais áreas de discussão. Os frankfurtianos definitivamente não concordavam com essa concepção de razão.

			A razão comunicativa em Habermas

			Jürgen Habermas é considerado o principal herdeiro das discussões da Teoria Crítica. Ele é reconhecido, sobretudo, pelo desenvolvimento da Teoria da Ação Comunicativa. Tal proposição relaciona os elementos necessários para que a comunicação ocorra de modo a promover o entendimento entre os comunicantes (ARANHA; MARTINS, 2003). Seus primeiros escritos sobre o tema emergiram de trabalhos em conjunto com Karl-Otto Apel, também participante da Escola de Frankfurt.

			Habermas, em busca de uma teoria da racionalidade, propôs a Ação Comunicativa como referencial para a análise das relações entre os indivíduos e da sociedade. Para a Ação Comunicativa, é o entendimento entre os indivíduos, mediado pela linguagem, o âmago da racionalidade: seria o consenso obtido por meio de uma comunicação perfeita que nos remete a uma verdade. Assim, uma verdade seria estabelecida por meio de argumentos convincentes, apresentados via manifestações dos indivíduos dentro de uma discussão. Segundo Habermas:

			Por outro lado, entendo por ação comunicativa uma interação simbolicamente mediada. Ela orienta-se segundo normas de vigência obrigatória que definem as expectativas recíprocas de comportamento e que tem de ser entendidas e reconhecidas, pelo menos, por dois sujeitos agentes (Habermas, 2007a).

			De forma que, para que a comunicação ocorra sem distorções que inviabilizem um real entendimento entre os comunicantes, é necessário que a comunicação satisfaça determinadas condições. Pode-se resumir as proposições para a manutenção de um agir comunicativo quando são satisfeitas quatro condições (Habermas, 2007b):

			I.	Inclusividade: ninguém que possa dar uma contribuição relevante pode ser excluído da participação.

			II.	Distribuição simétrica das liberdades comunicativas: a todos se dará a mesma chance de fazer contribuições.

			III.	Condição de franqueza: o que é dito pelos participantes têm de coincidir com o que pensam.

			IV.	Ausência de constrangimentos externos ou que residem no interior da estrutura da comunicação: a comunicação deve ser isenta de coações internas ou externas, de tal modo que os posicionamentos de “sim” e “não” ante reivindicações de validação, sempre criticáveis, sejam motivados tão somente pela força de convencimento dos melhores argumentos.

			O respeito a essas quatro regras é fundamental, segundo Habermas, na busca de um entendimento entre os comunicantes. Essas seriam as virtudes necessárias a um diálogo para que ele possa promover uma real compreensão entre os que se arriscam a um debate. Por meio de uma discussão assim balizada, as conclusões às quais os comunicantes chegassem poderiam ser chamadas verdades. Em outros termos, para Habermas, a racionalidade das asserções humanas está associada à execução dessa comunicação perfeita. Dediquemos aqui especial atenção para as condições I, II e IV. 

			Conforme indicado por Habermas na condição (I), a validade de uma deliberação fruto de uma discussão estaria comprometida se indivíduos ávidos por participação fossem excluídos dos debates. Quando tolhida a possibilidade de participação de determinados cidadãos o discurso fica privado (comprometendo o alcance e validade deste) de contribuições relevantes, presentes nas falas e visões de mundo daqueles que foram excluídos. Assim, a racionalidade dos empreendimentos humanos ficaria comprometida quando negligenciada a devida atenção a minorias sociais de todo tipo, como minorias étnicas, religiosas, ou de cidadãos com necessidades especiais. Da condição (I) decorre que a participação de todos que quiserem contribuir para as discussões presentes na sociedade deve ser garantida.

			A condição (II) postula que o acesso à oportunidade de expressão, nas comunicações, deve ser igualitário (participação simétrica). Ou seja, deve haver uma igualdade de oportunidades de comunicação. 

			O item (IV) salienta que não pode haver fatores, excetuando-se bons e maus argumentos, que influenciem nos posicionamentos dos interlocutores. Assim, quaisquer constrangimentos externos ou internos à comunicação devem ser evitados. Por exemplo, esse item não seria satisfeito se os comunicantes não tivessem tempo suficiente para discutir o assunto em questão (acarretando, possivelmente, uma conclusão precipitada). Da mesma forma, esta condição não seria satisfeita se a linguagem utilizada não fosse acessível a todos os comunicantes. Neste caso, Habermas fala da necessidade de uma “tradução” entre as linguagens acessíveis a diferentes grupos de cidadãos, a fim de que nenhum grupo de pessoas seja impedido de participar. Neste esforço de tradução, deveriam se engajar tanto os cidadãos pertencentes às “maiorias” quanto os indivíduos dos grupos minoritários. 

			A título de exemplo, podemos citar os modernos recursos tecnológicos que vem sendo fabricados voltados para a comunicação de pessoas com necessidades especiais como tentativas de romper este tipo específico de “constrangimentos que residem no interior da estrutura da comunicação” deste grupo com os demais. No entanto, Habermas salienta que, embora as tecnologias de comunicação tem promovido avanços na promoção do diálogo, elas não são o bastante: 

			Só o aumento de tecnologias não basta: Embora o crescimento de sistemas e redes multiplique os contatos e informações possíveis, ele não tem como consequência per se a ampliação de um mundo intersubjetivamente partilhado, nem tampouco a união de pontos de vista relevantes, temas e discussões, dos quais surgem grupos de opinião pública de caráter político (HABERMAS, 2002, p. 138).

			Se apenas as tecnologias de comunicação não são suficientes para propiciar a ampliação do entendimento entre as pessoas, quais outros elementos são importantes neste processo? Trataremos disso nos dois próximos tópicos.

			Inclusão no pensamento de Habermas

			Para examinar melhor alguns aspectos inclusivos na filosofia de Habermas, comecemos delimitando melhor os termos respeito e tolerância, começando com o primeiro. Para Habermas, podemos entender respeito de uma forma mais fundamental e restrita, associada à humanidade do ser, e outra referente a características individuais que este ser pode assumir:

			O reconhecimento público pleno conta com duas formas de respeito: 1) o respeito pela identidade inconfundível de cada indivíduo, independente de sexo, raça ou procedência étnica; e 2) o respeito pelas formas de ação, práticas e visões peculiares de mundo que gozam de prestígio junto aos integrantes de grupos desprivilegiados, ou que estão intimamente ligados a essas pessoas [...] em um país como os Estados Unidos tanto mulheres pertencem a tais grupos desprivilegiados, quanto americanos de origem asiática, afro-americanos [...], o mesmo vale para croatas na Sérvia, russos na Ucrânia, curdos na Turquia, vale para deficientes, homossexuais etc. Essa exigência não visa em primeira linha ao igualamento das condições sociais de vida, mas sim à defesa da integridade de formas de vida e tradições com os quais os membros de grupos discriminados possam identificar-se. Normalmente ocorre que o não reconhecimento cultural coincide com condições rudes de demérito social, de modo que as duas coisas se fortalecem de maneira cumulativa (HABERMAS, 2002, p. 232).

			Habermas aponta que uma negligência quanto ao segundo tipo de respeito geralmente também leva a uma negligência do primeiro. Outro conceito que deve ser tratado com cuidado é tolerância, pois “tolerância não pode ser confundida com indiferença” (HABERMAS, 2002, p. 342). Embora geralmente tomadas como virtudes, pretensas atitudes de tolerância e respeito devem ser avaliadas com muito cuidado, pois podem refletir uma postura de intenso segregacionismo, manifestando assim um lado opressivo: 

			Para proteger o princípio da tolerância contra a suspeita de uma determinação repressiva dos limites da tolerância e para definir aquilo que ainda pode ser tolerado e aquilo que não pode mais ser tolerado, há mister de argumentos convincentes e aceitáveis, de modo igual, por todas as partes. A criação de regras equitativas pressupõe que os participantes aprendam a assumir as perspectivas uns dos outros (HABERMAS, 2007b, p. 136).

			A postura de uma tolerância inerte, que aceita a presença das diferenças mas evita ações de aproximação, origina-se no pressuposto que existe uma barreira intransponível ao discurso, e que a cada pessoa resta apenas a opção de aliar-se ao grupo que mais lhe agrada. Como aponta Mantoan:

			A tolerância, como um sentimento aparentemente generoso, pode marcar uma certa superioridade de quem tolera. O respeito, como conceito, implica um certo essencialismo, uma generalização, que vem da compreensão de que as diferenças são fixas, definitivamente estabelecidas, de tal modo que só nos resta respeitá-las (MANTOAN, 2003, p. 30).

			Feito estes esclarecimentos quanto às posturas de respeito e tolerância, verifiquemos como Habermas caracteriza o crescente dilema das sociedades pluriculturais. Segundo ele, a antiga e fantasiosa imagem de um Estado formado por uma nação de origem comum e destino glorioso não se sustenta mais:

			Originalmente, a sugestiva unidade de um povo mais ou menos homogêneo foi capaz de proporcionar a acomodação cultural da cidadania juridicamente definida. [...] Em nossas sociedades pluralistas, porém, convivemos hoje com evidências cotidianas que se distanciam cada vez mais do caso modelar do Estado nacional com uma população culturalmente homogênea. Cresce a multiplicidade de formas culturais de vida, grupos étnicos, confissões religiosas e diferentes imagens de mundo. Não há qualquer alternativa a isso, a não ser que se pague o preço normativamente insuportável de purificações étnicas. Por isso, o republicanismo tem de aprender a andar com as próprias pernas. Nele, é essencial que o processo democrático também se preste como fiança da integridade social de uma sociedade que se mostra cada vez mais diferenciada e autonomizada. (HABERMAS, 2002, p. 134).

			Excluindo-se o absurdo das limpezas étnicas, a única solução plausível para manter a coesão dos Estados é a existência neles de um processo democrático no qual os cidadãos confiem e do qual se sintam integrados. Se esse processo democrático apenas sirva para legitimar a soberania de uma cultura dominante, a buscada coesão também não seria alcançada: 

			Em uma sociedade que é pluralista no que diz respeito à cultura e às visões de mundo, esse papel de fiador não pode ser transferido dos planos da formação política da vontade e da comunicação pública ao substrato aparentemente natural de um povo pretensamente homogêneo. Por trás de uma fachada como essa, iria esconder-se apenas a cultura hegemônica de uma parcela dominadora da sociedade (HABERMAS, 2002, p. 134).

			Assim, notamos que por “processo democrático” Habermas não está se referindo simplesmente ao pleito eleitoral, no qual a maioria vence a disputa. Ele está se referindo aos processos decisórios, com especial atenção para participação das minorias neste processo. Segundo ele, se faz necessária uma efetiva participação de todos os grupos de cidadãos, pois o multiculturalismo manda pelos ares a pretensa suposição que um grupo possa saber o que seja bom para os outros:

			Essa regra de ouro, “o que não queres que te façam, não o faças também a outrem”, requer um teste de generalização do ponto de vista de um indivíduo qualquer, enquanto o imperativo categórico pede que todos os possivelmente envolvidos devam poder querer uma máxima justa como lei geral. Mas enquanto aplicamos monologicamente esse exame mais pretensioso, restam perspectivas individuais isoladas, a partir das quais cada um de nós imagina privadamente o que todos poderiam querer. Isso é insatisfatório. O que de meu ponto de vista é igualmente bom para todos só faria parte efetiva do interesse uniforme de cada um se, em cada uma das coisas que me parecem evidentes, se refletisse uma consciência transcendente, isto é, uma compreensão de mundo universalmente válida. Nas condições do moderno pluralismo social e ideológico, ninguém mais poderá partir desse pressuposto (Ibid., p. 71)

			Para Habermas, os cidadãos devem sim aprender a se colocar na posição dos outros, mas isto no processo de discussão, quando estes outros estão presentes, quando os outros estão apresentando sua visão de mundo, suas interpretações. Nesta situação, todos devem buscar uma compreensão intersubjetiva das perspectivas que guiam os demais cidadãos:

			Sob os pressupostos comunicacionais de um discurso não coativo, preocupado em inserir e conduzir entre participantes livre e iguais, cada um é exortado a assumir a perspectiva – e com isso a autocompreensão e compreensão de mundo – de todos os outros; desse cruzamento de perspectivas constrói-se uma perspectiva em primeira pessoa do plural (“nossa”) idealmente ampliada, a partir da qual todos podem testar em conjunto se querem fazer de uma norma discutível a base de sua práxis (Ibid., p. 71).

			A inclusão de cada grupo minoritário, ou grupos historicamente segregados, num ambiente de discussão de ideias pode contribuir marcantemente para a compreensão dos objetos em questão, inclusive contribuir na autocompreensão da sociedade:

			As pessoas, ou melhor, as estruturas de personalidade formam como que junções de fios de uma rede ágrafa de culturas e tradições, de concatenações vitais e experienciais intersubjetivamente partilhadas. E esse contexto é também o horizonte dentro do qual os cidadãos do estado, queiram eles ou não, desenvolvem seus discursos de autoentendimento ético-político. Quando se altera o conjunto básico de cidadãos, também se altera esse horizonte, de tal modo que se desenvolvem outros discursos sobre as mesmas questões e se almejam outros fins (Ibid., p. 247).

			A título de exemplo de como grupos particulares podem contribuir para a ampliação das perspectivas sociais sobre um dado assunto, gostaríamos de citar um exemplo proposto por Camargo, sobre a possibilidade de alunos cegos, por não receberem informações visuais do contexto físico, abstrair realidades do ponto de vista quântico e relativístico de uma forma mais adequada que uma pessoa vidente (CAMARGO, 2008).

			Assim, segundo Habermas, as sociedades multiculturais só poderão manter-se coesas se os cidadãos puderem experienciar o valor de uso dos seus direitos também sob a forma do reconhecimento recíproco de formas de vida culturais diversas, quando puderem se ver, em conjunto, como autores das leis às quais se submetem como destinatários (HABERMAS, 2002, p. 86).

			Sensibilidade para as diferenças

			Alguns aspectos específicos dos processos inclusivos também chamam a atenção de Habermas. Ele salienta a importância para a autonomia cultural que grupos minoritários devem desfrutar. Também não minimiza a importância dos direitos grupais específicos, como as políticas de equiparação; tema muitas vezes polêmico, mas que por isso mesmo também deve ser alvo das ‘interações simbolicamente mediadas’ da ação comunicativa: 

			O problema das minorias “inatas”, que pode surgir em todas as sociedades pluralistas, agudiza-se nas sociedades multiculturais. Mas quando estas estão organizadas em Estados democráticos de direito, apresentam-se, todavia, diversos caminhos para se chegar a uma inclusão “com sensibilidade para as diferenças”: a divisão federativa dos poderes, uma delegação ou descentralização funcional e específica das competências do Estado, mas acima de tudo, a concessão de autonomia cultural, os direitos grupais específicos, as políticas de equiparação e outros arranjos que levem a uma efetiva proteção das minorias (Ibid., p. 166).

			Mas vale resaltar que também esses direitos grupais específicos e essas políticas de equiparação devem ser estabelecidos pelas vias da ação comunicativa: são todos os cidadãos (de grupos minoritários e majoritários) que devem, conjuntamente, estipular a validade e extensão destas políticas:

			Pois os sujeitos privados do direito não poderão sequer desfrutar das mesmas liberdades subjetivas enquanto não chegarem no exercício conjunto de sua autonomia como cidadãos do Estado, a ter clareza quanto aos interesses e parâmetros autorizados, e enquanto não chegarem a um acordo acerca das visões relevantes segundo as quais se deve tratar como igual o que for igual e desigual o que for desigual (Ibid., p. 234).

			Políticas de equiparação que não são feitas com a participação ativa de todos (principalmente dos grupos historicamente excluídos) correm o risco de se tornarem opressoras, e não atenderem aos anseios de liberdade e justiça dos atingidos por tais políticas. Habermas compara políticas assim produzidas a normas de preservação de espécies em extinção:

			O ponto de vista ecológico da conservação das espécies não pode ser transportado às culturas. Normalmente, as tradições culturais e as formas de vida que aí se articulam reproduzem-se ao convencer do valor de si mesmas os que as assumem e as internalizam em suas estruturas de personalidade; ou seja, elas se reproduzem ao motivar os indivíduos a uma apropriação e continuação produtivas de si mesmas. O caminho do direito estatal nada pode senão possibilitar essa conquista hermenêutica da reprodução cultural de universos vitais. Pois uma garantia de sobrevivência iria justamente privar os integrantes da liberdade de dizer sim ou não, hoje tão necessária à apropriação e manutenção de uma herança cultural (HABERMAS, 2002, p. 250).

			Notemos que o papel do direito estatal deve limitar-se a garantir que as tradições culturais possam permanecer existindo, sem transformar essa possibilidade em exigência, nem para as outras culturas, nem tampouco para os remanescentes de um grupo cultural minoritário. São os próprios participantes de qualquer grupo ou tradição cultural que devem escolher pela manutenção ou transformação de suas próprias formas de vida, pela manutenção ou não de seus valores e tradições:

			Em sociedades multiculturais, a coexistência equitativa das formas de vida significa para cada cidadão uma chance segura de crescer sem perturbações em seu universo cultural de origem, e de também poder criar seus filhos nesse mesmo universo; ou seja, significa a chance de poder confrontar-se com sua cultura de origem – como com qualquer outra –, dar-lhe continuidade ou transformá-la, ou ainda a chance de distanciar-se com indiferença de seus imperativos, ou mesmo romper com ela, em uma atitude autocrítica, para viver a partir daí com a marca deixada por uma ruptura consciente com a tradição ou então com uma identidade cindida. A mudança acelerada das sociedades modernas manda pelos ares toda forma estacionária de vida. As culturas só sobrevivem se tiram da crítica e da cisão a força para uma autotransformação. Garantias jurídicas só podem se apoiar sobre o fato de que cada indivíduo, em seu meio cultural, detém a possibilidade de regenerar essa força. E essa força, por sua vez, não nasce apenas do isolamento em face do estrangeiro, e de pessoas estrangeiras, mas nasce também – e pelo menos em igual medida – do intercâmbio com eles (Ibid., p. 252).

			Exemplos brasileiros de políticas públicas associadas a tentativas de manutenção cultural podem ser encontrados em atividades da Funai (Fundação Nacional do Índio). Não raramente a entidade sofre acusações de praticar políticas paternalistas que segregariam os índios, não permitindo o contato de tribos com os homens brancos, à revelia da vontade dos próprios indígenas (RIBEIRO, 2012).

			Assim, nas palavras de Habermas, “inclusão não significa aqui confinamento dentro do próprio e fechamento diante do alheio. Antes, a “inclusão do outro” significa que as fronteiras da comunidade estão abertas a todos” (Ibid., p. 7), o que valeria para os que são estranhos um ao outro e querem continuar sendo estranhos, bem como para os que não desejam permanecer assim. 

			Um caso particular de inclusão: Educação Especial

			Outro exemplo de política pública nacional que precisa ser reavaliada à luz da racionalidade comunicativa é a relativa à Educação Especial. Devemos reconhecer, a princípio, como notórios os crescentes esforços governamentais para promover inclusão de pessoas com deficiência. Promulgando documento da ONU sobre os direitos das pessoas com deficiência, o decreto federal 6.949 de 2009 reconhece que:

			Deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas (BRASIL, 2009).

			Ou seja, se reconhece o caráter social da deficiência, cujo cerne está em reprimir “a efetiva participação em igualdade de oportunidades com as demais pessoas”, ou, em termos habermasianos, impedir que se concretize a proposição II das premissas necessárias para um agir comunicativo.

			Contudo, essa mesma disposição federal em reconhecer a necessidade de inclusão e alavancar tal processo, acelerando-o, tem dado ocasião a processos sistêmicos distantes do que seria almejado em ações comunicativas. Tais ações têm ignorado que o processo de inclusão do outro não se dá por decreto: não basta fazer todos os cidadãos dividirem o mesmo espaço, é mister também propiciar condições que viabilizem o diálogo, que permitam interação comunicativa, na qual os sujeitos envolvidos possam expressar seus anseios antes das deliberações. 

			Atualmente, no entanto, presenciamos a implementação de uma inclusão selvagem (MAZZOTTA, 2008), na qual há uma imposição de matrícula e permanência dos alunos em escolas supostamente idênticas, na tentativa de garantir assim igualdade de condições de socialização, mas desconsiderando a necessidade de recursos especiais, suporte e serviços especializados para determinados segmentos do público escolar. Assim, embora se constate a disponibilidade de professores que atuam em classes comuns em aceitar alunos com necessidades educacionais especiais (MAZZOTTA; D’ANTINO, 2011), esta boa disposição logo é sobrepujada por inúmeras dificuldades, como o elevado número de alunos por professor, a carência de recursos materiais, pedagógicos e de orientação especializada. Tal panorama tem levado muitos professores a inferir que não deve ser parte de sua competência o ensino de alunos com necessidades especiais: eles terminam por inferir que tal educação deve ser relegada somente ao professor especialista da sala de recursos (GLAT; BLANCO, 2007). 

			Tal quadro evidencia como ações sistêmicas (que na nomenclatura da Teoria da Ação Comunicativa significa, grosso modo, deliberações tomadas sem a devida discussão) podem atropelar a comunicação social ocasionando a manutenção do quadro de exclusão. 

			Considerações finais

			Poderíamos ter começado este capítulo com a pergunta “Qual o motivo para a inclusão?” Mas o fizemos perguntando “Qual a razão da inclusão?” não sem propósito. Discorremos brevemente sobre o pensamento de alguns personagens históricos de modo a evidenciar que o termo razão simboliza um conceito fundamental na filosofia (embora interpretado de diferentes formas ao longo da história). Por fim, nos detemos nas concepções sobre racionalidade de Jürgen Habermas, grande filósofo contemporâneo. Como vimos, este associa a racionalidade humana a contextos comunicativos ideais, nos quais ninguém que potencialmente poderia contribuir para o debate é deixado de lado, nos quais a oportunidade de participação é distribuída simetricamente e as possíveis limitações quanto às diferentes linguagens de comunicação dos participantes são superadas. Conforme exposto, decorre que esta situação ideal de discussão só é possível quando associada a uma efetiva inclusão de todos os cidadãos nos processos sociais, especialmente naquelas de discussão das políticas públicas. Notamos então que, quando assumida essa concepção de racionalidade, os esforços em favor da inclusão ganham um significado especial, vinculado à própria razão humana. Assim, dentre as várias possíveis respostas que se poderia dar à pergunta inicial (“Qual a razão da inclusão?”), concluímos o capítulo acrescentando convictamente mais uma resposta: a razão comunicativa. 
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